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Ney Braga -- Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
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Parente Frot.'l - ARENA. 

Rio de Janeiro 
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ARENA: Alberto Lavinas - MOB: 
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Studart - MDB: José Bonifácio Neto 
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- MDB; Delson Scarano - ARENA: 
Elias Carmo - ARENA: Fábio Fon­
seca - MDB: Fernando Fagundes 
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- ARENA; Geraldo Freire - ARE­
NA: Honlero Santos - ARENA: Hugo 
Aguiar - ARENA: Jairo Magalhães 
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Jorge Ferraz - MDB: Jorge Vargas 

A R E N A: José Bonifácio -
ARENA: José Machado - ARENA: 
Manoel de Almeida - ARENA: Ma-
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noel Tavcll'a - ARENA: Murilo Bll­
daró - ARENA: Navarro Vieira ~ 
ARENA: Nogueira de Rezende ~ 
ARENA; Ozanan Coelho - ARENA; 
Padre Nobre - MDB; Paulino Cíce­
ro - ARENA; Renato Azeredo -
MDB: Silva I Boaventura - ARENA: 
Tancredo Neves - MDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB: Aldo 
Lupa - ARENA; Alfeu GaBparini -
ARENA; Arthur Fonseca - ARENA; 
Athié Coury - MDB: Baldacci Filho 
- ARENA; Braz Nogueira - ARENA; 
Cantídlo Sampaio - ARENA; Chaves 
Amarante - ARENA; Dias Menezes 
- MDB: Diogo Nomura - ARENA; 
Faria Lima - ARENA; Francisco 
Amaral - MDB; Freitas Nobre -
MDB:HenriQue Turner - ARENA: 
Herbert Levy - ARENA: Ildélio Mar­
tins - ARENA: ítalo Fittipaldl -
ARENA; João Arruda - MDB: José 
Camargo - MDB: Mauricio Toledo -
ARENA; Monteiro de Barros - ARE­
NA: Orensy Rodrigues - ARENA: 
Pacheco Chaves - MDB: Paulo Abreu 
- ARENA; Paulo Alberto - ARENA: 
Plínio Salgado - ARENA: Roberto 
Gebara ARENA: Ruydalmeida 
Barbosa - ARENA: Salles Filho -
ARENA; Santilli Sobrinho - MDB; 
Silvio Lopes - ARENA: Sylvio Ven­
turolli - ARENA: Sussumu Hirata -
ARENA; Ulysses Guimarães - MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: Ary 
Valadão - ARENA: Brasílio Caiado 
- ARENA: Fernando Cunha - MDB; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA: José Freire 
- MDB: Juarez Bernardes - MDB: 
Rezende Monteiro - ARENA: Siquei­
ra Campos - ARENA: Wilmar Gui­
marães -- ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Gar~ 
cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA: Lopes da Costa - ARE~ 
NA: Marcílio Lima -- ARENA: Ubal~ 
do Barém - ARENA. 

P::I.l-.lná 

Agostin11o Rodrigues - ARENA: 
Alencar Furtado - MDB: Alípio Car­
valho - ARENA; Antônio Al1l1lbellí 
- MDB: Antônio Ueno - ARENA: 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA: Emílio Gomes -
ARENA: Fernando Gama - MDB: 
Ferreira do Amaral - ARENA: Flá­
vio Giovine - ARENA; Hermes Ma~ 
cedo - ARENA: ítalo Conti - ARE­
NA: João Vargas - ARENA; Mário 
Stamm - ARENA: Olivir Gabardo -
MDB: Otávio Cezário - ARENA; 
Túlio Vargas - ARENA: Zacliarias 
Seleme - ARENA. 

Santa Cat.arina. 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA: Albino Zeni -
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ARENA; Aroldo CarvalhO - ARENA: 
Cesar Nascimento - MDB: Dib Cl1e­
rem - ARENA; Francisco Grmo -
ARENA; Francisco Libardoni - MDB: 
Jaison Barreto - MDB: João Linha­
res- ARENA; Laerte Vieira - MDB; 
Pedro Colin ARENA; Wilmar 
Da11anhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrmann - ARENA; Al­
ceu Collares - MDB: Aldo Fagundes 
- MDB; Amaral de Sousa - ARE~ 
NA; Amaury Müller - MDB: Antô­
nio Bresolin - MDB: Arnaldo Prieto 
-ARENA; Célio Marques Fernandes 
- ARENA; Daniel Faraco - ARENA; 
Eloy Lenzi - MDB; Getúlio Dias -
MDB: Harry Sauer - MDB: Helbert 
dos Santos - ARENA; Jairo Brum -
MDB; José Mandelli - MDB; Lauro 
Leitão - ARENA: Lauro Rodrigues 
- MDB: Mário Mandlno - ARENA: 
Nadyr Rossetti - MDB: Norberto 
Schmidt - ARENA: Sinval Guazzelli 
- ARENA; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- As listas de presença acusam o 
comparecimento de 59 51'S. Senadores 
e 278 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao períodO destinado a 
breves comunicações, concedo a pala­
vra :lO nobre Deputado Adhemar Gh1-
si. primeiro orador inscrito. 

O SR. ADHEMAR GHlS1 - <Pro­
nuncia o seguinte discurso) Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas: 

O Brasil tem vivido, nestes últimos 
anos. uma nova era de ufanismo. Não 
daquele lírico ufanismo, superado já 
no tempo e no espaço, que falava dos 
rios e das matas, de potencialidades 
e de futuro. Mas, de um ufanismo 
mais objetivo e mais concreto. resul­
tante do nosso processo de desenvol­
vimento: conseqüência do salto que 
demos, em breve lapso de tempo, da 
condição de exportudor de produtos 
primarias para potência industrial: de 
nação dependente econõmicamente 
para a Nação que hoje somos, avan­
çando rapidamente na crista de um 
processo que em pouco tempo nos co­
locara ao lado das maiores do mun­
do. 

Esse novo ufanismo toma conta de 
todos os brasileiros. Nos jornais. no 
rádio, na televisão, nllS escolas, 110 
Parlamento, nos circulos do Executi­
vo e do Judiciário. comenta-se a to-
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da hora o desenvolvimento nacional. 
Mas, via de regra, observa-se nestes 
comentários um lapso. Fala-se na 1n­
dústria automobilística, fala~se do pe­
tróleo. do aço, de eletrodomêsticos, 
de uma infinidade de coisas Que até 
há bem pouco importávamos e que, 
atualmente, inclusive figuram em nos~ 
sa pauta de exportação. Todavia, pou­
cas referências se vêem ou se ouvem 
a respei to de um dos mais novos, mas 
também mais importantes setores da 
indústria nacional: a indústria ae­
ronáutica. 

É necessário que o Brasil tome cons­
ciência desse novo dado de sua rea­
lidade econõmíca. É necessário que 
nosso povo acompanhe de. perto o ca­
minho que estamos percorrendo, na 
construção do avião brasileiro. É ne­
cessário que nossos garotos, que co­
nhecem e até discutem sobre mar­
cas de automóveis, geladeiras e tele­
visões. saibam também o que. são os 
··Urupemas". os ··Ipanemas", os "Xa­
vantes" e os "Bandeirantes". li: ne­
cessário. acima de tudo, Que se dê 
mais ampla divulgação ao nome 
EMBRAER. e ao trabalho que Vem 
realizando, ponto de partida dos lar­
gos passos que está dando a indús­
tria brasileira na produção de aviões. 

A Empresa Brasileira de Aeronáuti­
ca S.A., produto da soma de recur­
sos do Governo e de particulares, e 
fruto, principalmente. da capaCidade 
do técnico brasileiro. transformou-se. 
em tempo recorde. numa empresa .ca­
paz de produzir o planador "Urupe­
ma": o "Ipanema", Que tantos servi­
ços vem prestando à economia, no 
combate às pragas Que atacall1.a agri~ 
cultura; o avião militar "Xavante". 
construido para treinamento. mas Que 
pode ser utilizado - em escala limi­
tada - para missões militares: e, fi­
nalmente. o ·'Bandeirante", Que tem 
amplas condições de competir com 
aparelhos de sua classe. não somente 
no mercado interno, maB. também, no 
exterior. 

o mais importante. porém, no tra­
balho da EMBRAER. não é ainda a 
sua linha de produção. O mais impor~ 
tante é o fato de ela se haver cons~ 
tituido uma escola de técnicos e en~ 
genheiros. que assimilaram os conhe~ 
cimentos obtidos nos mais avancados 
centros aeronáuticos do mundo e de~ 
senvolveram técnicas próprias. porque 
o progresso não se traduz apenas pela 
produção de máquinas, mas. também 
pela formação de um know-how. 

Assinale-se que o esforço da EM­
BRAER não se tem refletido apenas 
na indústria aeronáutica. Não tem 
servido somente às indústrias subsi­
diáriaB ligadas ao fabrico de aviões. 
Ela tem realizado fértil trabalho. au­
mentando as melhores técnIcas de 
produção e controle de qualIdade, 
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pondo à disposição da indústria pri­
vada não ligada à aviação novos mé­
todos, novos conhecimentos, novas 
experiências. 

Tudo isto precisa ser divulgado, pre­
cisa ser dito aos brasileiros, princi­
palmente aos mais jovens, às gera­
ções que estão despontando, aos es­
colares que virão a ser, talvez, en­
genheiros de aviação. A consciência 
do desenvolvimento resulta num estí­
mulo do próprio desenvolvimento, pe­
lo otimismo e confiança que desperta. 
Quanto mais conscientes estivermos 
do Brasil de hoje, mais motivos tere­
mos para acreditar no presente e no 
futuro. O que faço da tribuna desta 
Casa é contribuir para esse esforço 
de divulgação que entendo necessário' 
e inadiável. Para que o Brasil se co­
nheça mais um pouco; e ganhe mais 
impulso pelo amor e pela admiração 
dos 'seus filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLIN 
Pronuncia o seguinte discurso,) SI', 
Presidente e Srs. Congressistas: 

Vou tratar, hoje, de dois assuntos. 
O primeiro relaciona-se com as lou­
váveis atividades do Lions Clube de 
Constantina, no Rio Grande do Sul. 

Se não bastassem os relevanteR ser­
viços que vem pre~tando à comuni­
dade, o órgão mantém' interessante 
veículo de divulgação. O seu presi­
dente, Sr. Ramiro Luiz Reck, em sin­
tonia com os demais membros do 
corpo diretivo e associados - sem 
excluir as gentis domadoras - estão 
empenhados em aumentar sempre 
mais o acervo de realizações do Clu-
be. Nossos sinceros parabens. \ 

O outro assunto que me traz à tri­
buna é referente à falta de provi­
dências do governo em relação à Re­
forma Agrária. Sem atehtar para ou­
tras regiões do País, a região serra­
mo-missioneira é micro-pulverizada. 
Milhares de pequenas propriedades 
para muitos habitantes. E por falta 
de providencias do Governo, no se­
tor da terra, muitos desses colonos 
estão sendo explorados e mjustamen­
te perseguidos. Ainda na semana pas­
sada recebi a seguinte carta: 

"MIraguaí, 23 de Maio de 1973 
Sr. Deputádo: 

Sempre venho acompanhando o 
tl~abalho de v. Ex.a na Câmara 
dos Deputados, principalmente 
suas intervencões em favor do 
agricultor. -
Sei que os problemas nem sem­
pre são resolVIdos com rapidez, e 
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que não cabe aos Srs. Deputados 
resolver nossos problemas. Mes­
mo assim venho trazer ao conhe­
cimento de V. Ex.a o que está 
acon tecendo comIgo em Miraguaí. 

Há cerca de 13 (treze) anos 
moro na área indígena de Gua­
rita. Planto, sem nunca faltar 
com minhas obrigações. Sou um 
homem pobre, com 7 (sete) filhos 
menores, não tenho contrato de 
arrendamento porque o Posto não 
me dá contrato. Quis pagar ar­
rendamento, o funcionário res­
ponsável pelo Posto não quis re­
ceber, e pediu minha retirada 
imediata das terras indígenas, e 
quero que fique bem claro, os 
responsáveis pelo Posto aqui, são 
pessoas com as melhores inten­
ções porém são ordens superio­
res, e nada tenho contra eles e 
nem mesmo contra quem quer que 
seja da FUNAI. 

Acontece que com família nume­
rosa, sem terras para plantar, sem 
meios para prover o sustento da 
minha família, sem ter onde mo­
rar, serei obrigado a ir morar de­
baixo de uma árvore e talvez 
mendigar para poder viver. 

Espero, Sr. Deputado, que com sua 
intervenção perante a FUNAI, 
meu problema possa ser resolvi­
do, e não somente o meu, mas o 
de centenas de pessoas nas mes­
mas condições. 

Confio na intervenção de V. Ex.a 
junto a < quem de direito e aqui 
em Miraguaí estarei sempre as 
suas ordens. 

Atenciosamente 

José Rodrigues da Silva" .. 

Até quando, Sr. Presidente, milhões 
de patrícios aguardarão pela reforma 
agrária? (Muito bem! Muito bem!) 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Fllho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presiden~ 
te, Srs. Congressistas: 

O Sr. Raimundo Padilha, como fes­
tejado intelectual costuma declarar·· 
se "o maior pagador de promessas que 
não fez". O Governador fluminense é 
muito espirituoso em suas costumei­
ras pregações promocionais. O bom 
humor do famoso cearense de boa 
cepa é contagiante. Promete a toda 
hora o que Já prometeu tantas vezes, 
esquecendo-se de fazer a sua própria 
autocrítica. 

As repetidas promessas de envio de 
Mensagens à Assembléia Legislativa 
de aumento de vencimentos dos ser­
vidores estaduais, e do Estatuto do 
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Magistério vêm mantendo em perma­
nente expectativa as laboriosas classes 
funcionais interessadas. Repetir aqui 
que o funcionalismo público flumi­
nense está passando privações, mercê 
da' estagnação dos seus vencimentos 
há maIS de dois anos, quando é notó­
ria a aflição generalizada dos barna­
bés, não terá nenhum proveito, porque 
o Sr. Raimundo Padilha que se diz 
"inveterado pagador de promessas", 
nunca carregou cruz tão pesada, mis­
são por ele atribuída ao eficiente e 
desalentado servidor fluminense que, 
durante o seu curioso Governo "está 
comendo pão que o diabo amassou", 
sem quaisquer perspectivas de mino­
rar o seu sofrimento. 

Sr. Presidente, o 2.0 aniversário da 
gestão do Governador fluminense co­
memorado em março último, com bem 
faturadas publicidades promocionais, 
ensejou ao Sr. Raimundo Padilha apa-' 
recer na Televisão com a maior tran­
qüilidade deste mundo, para declarar 

~ que, "no mais tardar até abril pró­
ximo enviarei à Assembléia Legislativa 
as Mensagens de reajustamento dos 
níveis de vencimentos do funcionalis­
mo estadual e do Estatuto do Magis­
tério". 

Pois bem, até agora o famoso "pa­
gador de promessas", mantém a in­
vencibilidade de "Rei das promessas 
já prometidas". 

Sr. Presidente, já esgotei todos os 
recursos, para sensibilizar o Sr. Rai­
mundo Padilha. Por isso, na oportuni­
dade, valer-me-ei de substancioso tra­
balho jornalístiCO do vibrante matuti­
no O Fluminense, edição de 3 último, 
em que é abordada a aflitiva situação 
em que se debate o valoroso Magis­
tério do Estado do Rio de Janeiro. Eis 
a palpitante reportagem: 

"ESTATUTO: O QUE 
ESTÁ ACONTECENDO? 

O Governador prometeu. As pro­
fessoras estão esperando. A inde­
finição é geral. As professoras 
continuam apreensivas. Quando o 
Estatuto do Magistério vai ser 
enviado à Assembléia Legislativa? 
Os valores salariais, anteriormen­
te anunciados, teriam sido redu­
zidos? Por que tantas professoras 
licenciadas? Todos perguntam, 
mas ninguém responde. Afinal, o 
que está acontecendo? 

Em vinte e quatro de ~aio deste 
ano, os dirigentes das associações 
de professores de 1.0 e 2.0 graus 
do Estado do Rio, Anaíta Custó­
dio, pela União de Professores Pri­
mários Estaduais, e José de Cusi­
tis, pela Associação dos Professo­
res Públicos do Ensino Médio, 
mantiveram uma entrevista

0 

com 
a Secretária de Educação, profes­
sora Marília Veloso, para ouvi-la 
sobre a demora no envio do Esta-
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tuto do Magistério à Assembléia 
Legislativa. 

Na ocasião. a Secretária expôs as 
razões de um reexame do Estatu­
to. dizendo não desconhecer a 
angústia do professorado. e afir­
mando que a espera seria breve­
mente eliminada. 

Mas as declarações da professora 
Marilia Veloso não tinham contri­
buído muito, até o final desta se­
mana. para aliviar a tensão em 
que estão vivendo os quarenta mil 
professores fluminenses. 

O clima de expectativa. em que se 
encontram. â. espera de que o Es­
tatuto seja imediatamente envia­
do à Assembléia. já. está se trans­
formando num drama. pois não 
existem informações seguras sobre 
o que está se passando entre as 
quatro paredes do Palácio Nilo 
Peçanha. 

Os assessores governamentais vem 
se recusando a prestar informa­
ções seguras sobre o assunto. con­
tribuindo. desta forma. para au­
mentar a apreensão do professo­
rado. e das suas entidades de 
classe que não vêm justificativas 
para tanta demora. 

O número de professores licencia­
dos também vem aumentando 
gradativamente. e. segundo fontes 
extra-oficiais. a quantidade de li­
cenças concedidas aumentou con­
sideravelmente nos últimos três 
meses. Informam. também. que 
em uma das escolas de Niterói. de 
um total de trinta e cinco profes­
sores efetivos. cerca de vinte e 
cinco estão de licenca. colocando a 
diretora do estabelecimento em 
uma situacão critica. 

Exístem. inclusive. segundo estas 
mesmas fontes. casos em que alu­
nos. revoltados com a ausência de 
professores e conseqüentemente. 
inexistência de aulas. ameaeam 
depredar as dependências do es­
tabelecimento. 

História 

O Estatllto do Magistério foi ('n­
trrguc. em novembro do ano pas­
sado. ao Governador do Estado. 
pelo Grupo dI' Trabalho. encar­
reRado da sua elabora~ão. 
D~pois de elaborado. a Secreta­
ria de Educarão distribuiu. entre 
as professoraS do Estado. um for­
mulário contendo divrrsas infnr­
maeões qu~ segundo a própria 
Secretária. seriam necessárias 
para o enquadramento das pro­
fessoras dentro do Estatuto. sen­
do qu'e uma das informucões era 
sobre qualificação profissional. 
A própria Secretaria dI' Educaeãn 
pediu urgência para o envio do 
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formulário. e cm janeiro deste 
ano. durante uma solenidade em 
Rio Bonito. o Governador do Es­
tado. afirmou, (conforme noticiá­
rio distribuído pela Agência Flu­
minense de Informações. órgão do 
Gabinete Civil do Palácio Nilo 
Peçanha I. que Magistério era uma 
das preocupações do seu Governo 
e que daria à classe salários con­
dignos. 

Esse pronunciamento do Gover­
nador, na época. trouxe uma 
grande esperança ao professorado 
do Estado. que há doís anos (co­
mo nos demais servidores públi­
cos estaduaisJ. não recebem rea­
j uste salarial. 

Depois dos estudos sobrc a ela­
boracão do Estatuto terem sido 
entregues ao Governador. o Pa­
lácio Nilo Pecanha e Assessores 
da Secretária 'de Educação infor­
mavam que a mensagem seria 
enviada (nos próximos dias) à 
Assembléia Legislatíva. 

Os níveis salariais propostos pe­
lo Estudo do Magistério chegaram. 
inclusive. a ser divulgados entre o 
professorado pelas er.tidades de 
classe. entre elas. a UPPE, que 
recebeu cópia dos Estudos enviada 
pela Secretaria de Educação. 

Os Salários 

Ao se fazer urna análise do qua­
dro de salários. constata-se que. 
em 1962. um professor recebia. 
mensalmente. CrS 42.00. e tinha o 
salário-mínimo de CrS 12.76. com 
uma proporção de 3.28. Este ano. 
o vencimento é de Cl'S 648.00. com 
o salário-mínimo em crS 312.00. 
e proporção de 2.07. 

Com o aumento de carga de tra­
balho em 20 por cento. conforme 
prevê a Reforma do Ensino. o 
professor teria que receber. pelo 
menos. CrS 1.228.02 sendo quc 
um professor primário ganha. 
atualmente. a importânCia de CrS 
408.00. 

Desde 1971. o Governo não con­
cede nenhum aumento aOS profes­
sores. sendo que muitos são obri­
gadOS a arcar com despesas de 
alojamcnto. alimentação 'l' trans­
portes. no caso de lecionarem em 
locais distantes de suas residên­
cias, solapando ainda mais sua 
frágil situação financeira. cujo 
sal:i.riomédio é de 350 cruzeiros 
por mês. 

Quando os estudos do Estatuto do 
Magistério foram entregues ao 
Governador Raimundo Padilha. no 
ano passado. os profesores e as 
entidades representativas acha­
ram os nOVOs indices salariais 
excl'lentes. pois o salúrio dr uma 
professora que tivesse apcnas três 
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anos do Curso Normal, segundo 
informacões correntes na época 
seria de' 540 cruzeiros mensais. 
Com o critério adotado pelo Go­
verno Fluminense. de conceder os 
níveis de vencimento proporcio­
nalmente á qualificação profis­
sional de cada professor, o quadro 
de vencimentos seria composto de 
sete letras, indo de A até G. 

Os níveis variariam de 1 a 3, 
quando se tratasse das letras de A 
a D. A letra A compreenderia os 
professores que tivessem comple­
tado três anos de Curso Normal; 
a letra B. os que tivessem quatro 
anos do Normal: a letra C os de 
licenciatura curta. e na D os de 
licenciatura plena, sendo que cada 
uma dessas letras apresentaria 
níveis variáveis de 1 a 3. 

Finalmente, a letra E englobaria 
os técnicos de educação. inspeto­
res. assessores. supervisores e pes­
quisadores; a letra F. os orien­
tadores; e a letra G. Os planeja­
dores. 

O salárío aumentando. portanto, 
cunforme a qualificação profis­
sional de cada um, sendo que a 
diferenca salarial entre os três 
níveis de cada letra. seria de 50 
cruzeiros. As letras E. F e G não 
teriam variações de nível. Assim. 
os técnicos de educação. inspeto­
res e assessores. da Letra E. ga­
nhariam CrS 1.340.00 por mês, e 
Os orientadores educacionais da 
letra F receberiam o mesmo ven­
cimento. Por sua vez. os plane­
jadores. enquadrados na letra G. 
receberiam CrS 1.440.00. 

E Agora? 

Agora. ao que consta. os valores. 
inicialmente sugeridos pelo Gru­
po de Trabalho. teriam sido al­
terados para menos pelo Palácio 
Nilo Pecanha. sob a alegação de 
que o orçamento do Estado não 
comportaría um aumcnto nas con­
dições previstas no Estatuto. 

Dias após o pronunciamento do 
Governador em uma emissora de 
televisão 115 de marco I. o lide r da 
oposicão na Assembléia. ao cobrar 
do Governador a mensagem do 
Esta tuto. foi informado pelo li­
"er do Governo naquela Casa. de 
que o documento chegaria ao Le­
gisla tivo nos "próximos dias. pois 
alguns valores teriam que ser al­
terados". 

A verdade é que sete meses de­
pois que foi enviado ao Governa­
dor. o Palácio Nilo Peçanha e as 
entidades representativas do pro­
fessorado não sabem informar 
quando. na realidade. o documento 
chegara fi Assembléia .. ~('ndo que 
parte do professorado acredita que 
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o "envio ao Legislativo se dará 
ainda este ano". 

A União dos Professores Primários 
Estaduais é constantemente pro­
curada por associados ansiosos de 
infortnações sobre o Estatuto. mas 
a resposta é a mesma de sempre: 
"Nada sabemos. Apesar das ten­
tativas de informações que temos 
feito junto às autoridades compe­
tentes. A única coisa que podemos 
dizer é que os valores iniciais. 
propostos pelo Grupo de Trabalho 
eram excelentes mas. ao que cons­
ta. esses valores foram modifica­
dos para menos pela Assessoria do 
Governador. 

Na área da Secretária de Educa­
ção. a mesma coisa acontece. com 
os assessores da Secretária Marília 
Veloso. informando que a "a parte 
que nos cabia. isto é. elaborar o 
documento. já foi cumprida desde 
novembro". 

Na Assembléia 

Com a verdadeira "chuva" de re­
clamações dos professores irrita­
dos com o não envio do Estatuto 
do Magistério à Assembléia Le­
gslativa. vários parlamentares es­
tão demonstrando preocuparão 
com o fato. e começam a se sen~ 
sibilizar pelo problema. 

O Deputado Estadual Paulo Pfeil. 
por exemplo. acha que tais recla~ 
mações irão terminar. já que. se, 
gundo ele. o Governo não poderã. 
adiar a entrega da mensagem. 
além do mês de junho. pois. em 
julho. a administracão estadual 
deverá ter elaborados' o .Plano Es~ 
tadual de Educação. a Reforma 
Administrativa da Secretaria de 
Educacão e Cultura e o Estatuto 
do Mag-istério. para que possa es~ 
tal' em condições de receber rc~ 
C1lrSOS financeiros. não somC'nte 
da área Federal. como também do 
Exterior. para que possa prosse~ 
!nlir na implantação da Reforma 
do Ensino. 

No entanto. o Deput.ado Cláudio 
Moacir pensa de forma diferent.e. 
Para ele. o aumento do funciona­
lismo público estadual. especial­
mente o das professoras de 1.0 e 
2.<' grau. só será efetivado. pelQ 
Governo. a partir do próximo ano, 
objetivando a campanha para ele­
ger como Senador o atual Gover­
nador Fluminense. já que em 
1974 serão realizadas eleicões em 
todo o Pais. . 

Mas o líder do Governo. na As­
sembléia. Deputado J<>sc Bismarck. 
refuta essas afirmacões. dizendo 
que "se houvesse intenção elei­
toral no problema da elevação dos 
vencimentos dos servidorf's. a 
concessão seria imediata. benefi­
ciando a maioria". 
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A Recompensa 

Ao aumenar a Carga Horária dos 
professores primários para cinco 
1101'a.s e meia de aI/la por dia, a 
Secretaria de Educação explicou. 
na ocasião. que assim procedia 
de acordo Com a Lei da Reforma 
do Ensino. mas que o professora­
do poderia ficar tranqüilo que a 
recompensa viria COm o Estatuto. 
que daria às mestras salários 
mais condignos. 

A Lei da Reforma em um dos 
seus artigos diz que uma da.s j)ri~ 
meiras providências a serem to­
madas deveria ser a de oferecer 
melhores salários aos professores. 
fixando seus vencimentos de 
acordo eom a qualificação pro­
fissional. 

Mas o que ocorreu. no Estado do 
Rio. foi um aumento das hora.5 
de trabalho. sem que houvesse 
uma recompensa financeira. fa­
zendo com que. nos últimos me­
ses, o número de professoras li­
cenciadas (com vencimento Ou 
sem vencimento) aumentasse as­
sustadoramente. sendo que o mo­
tivo alegado pelas mestras junto 
ao Controle Médico e aos Postos 
de Saúde é o mesmo de sempre; 
"tratamento de saúde". 

Sr. Presidente. apesar de tudo isso. 
o Sr. Raimundo Padilha continua 
ocupando diariamente os principais 
espaços de jornais cariocas como "O 
Grande Realizador". É o caso de per­
guntar. até quando?! 

Ele promete uma coisa hOje e. 110 
dia seg·uinte. ,ia modificou o seu pen­
samento. 

Rcconllccemos seu talento, sua cul­
tura. sua brilhante passagem pela po­
litica nacional. Mas. SI'. Presidente. 
como administrador já era. (!\Iuito 
bem!) 

O SR. PRt:SlDt:~T": (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMJ'OS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador,) Sr. Presidente e 81'S. 
CongrelSSistas : 

De hoje em. diante. toda vez que 
tiver que vir a esta tribuna. f~\rei 
uma análise se devo ou não devo fa­
lar: se devo ou não devo consultar 
alguc'm: se devo ou não devo trazcr 
() tema do meu discurso a alguém que 
não mc manda recado direto e o faz 
através de outro. 

M~ acho que ainda hoje eu POsso 
ralar. E é para fa:ar. pedindo a trans­
cri(~ão do editorial do Diário .de Bra­
sília, Cadel'11o de GOiús, com o titu­
lo Quo Vadis, que venho a esta tri-
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buna. Leio. para que conste dos Anais, 
Sr. Presidente: 

Leio os jomais. 

OUt;O os comentários, 

- Otávio Lage é candidato ao 
Senado. 

Vejo a multidão fria e indiferen­
te e sinto pena. dói-me vé-lo as­
sim exposto à opinião pública, 
entre a lembrança do passado e 
o vazio do futuro. caminhando 
sozinho para a.s umas; aqueles 
que lhe impuseram a candidatura 
revelaram-se seus maiores inimi­
gos. vendendo-o na bandeja po­
lítica. por uns votos que, na ver­
dade. dão prá reeleger o Sr. Ge­
nésio Vieira de Barros e amainar 
a esquizofrenia do Sr. Tércio Cal­
das porque Jarmund Nasser e 
Luiz Menezes são os únicos que 
têm condicões de se reelegerem, 
com muito' esforço e intelig·ência. 

Esta é a verdade. 

Pura, crista.lina, incontestável. 

O lançamen to da candidatura do 
Sr. OtáVio Lage ao Senado Fe­
deral ressoou como uma piada. 
mal contada, fora do palco e nO 
meio da rua, para uma. platéia 
atenta à seriedade dos problemas 
do cotidiano. sem tempo para. rir 
do homem que faz graça; se to­
dos estão preocupados com o tra­
balho. com o futuro, com o ama­
nhã que surge ~m cada dia de 
realização e afirma.ção. dá pena 
ver o J)retenso candidato ence­
nar esse monólogo triste e me­
lancólico cujo t~ma é a solidão 
do ato impensado e o ostracismo 
imposto peja própria indiferença 
coletiva. 

Esperava ele. naturalmente. que 
Goiás. todo se leva.ntasse. e se 
erguesse e se pusesse de pé e can~ 
ta.sse um hino eln seu louvor. co­
mo se fosse ele um homem ex­
traordinário, fenomenal, de uma 
llderanca absoluta: entretanto. a 
respostá veio em forma de silên­
cio. de uma mudez que fere, san­
gra e mata qualquer pretensão 
política. por mais justa e since­
ra. _. e a culpa. a grande culpa 
de quem é? Dele, Otávio Lage? 
Não! de quem incutiu-lhe a idéia 
de que é (OU era) eleitoralmente 
imbatjvel. de quem o induziu ao 
vexame de se candidatar. agora. 
O .~implcs fato de ter sido GOver­
nadar de Goiás não quer dizer 
que seja uma força política capaz 
de impor uma condição à opinião 
pública est.adual. pois para tanto 
ele teria que ser um líder - o 
que não é. nem será - e. vale 
dizer. sua a.~cencão ao carRO de 
primei/'(} m3nàatário de Goiás. 
em 1966. foi um imprevisto em 
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Sll~\ vida; não fosse o apoio de­
cidido do saudoso Marechal Emí­
lio Ribas Júnior e a participação 
corajosa dos antigos opositores na 
campanha eldtoml de 1965. sob a 
orientação do imortal Alfredo 
Nasser, o eleito não teria sido ele, 
mas sim o Sr. Peixoto da Silveira 
que. por pior que fosse, tinha al­
go mais a oferecer, pelo menos 
UlUa vida dedicada ao serviço pú­
blico. 

Assumindo, o que fez? 

Gelou o Governo que o elegera. 
Alijou dezenas de companheiros 
partidários, de vidas puras e 
mãos limpas,. de ideiais compro­
vados ao longo dos anos. na pla­
nície das antigas oposições, sem 
misericórdia nem piedade, sem 
uma palavra de consolo, sem um 
aceno ou um gesto humano; trio. 
calculista. insensível. eliminou to­
dos. um a um. enquanto o povo, 
pela voz do funcionalismo públi­
co, chorava a fome provocada pe­
lo atraso de seus parcos salários. 
sofrimento que durou mais de 
ano, dos ou três, sem que se mos­
trasse. de longe, uma obra na 
triste paisagem goiana, o que é 
outra história. de triste lembran­
ça. 

Já no entardecer dc sua adminis­
tração, no por do sol de 68/69, 
ensaiou alguns passos no setor de 
obra, buscou recursos, contraiu 
dívidas. construiu e deixou um 
saldo devedor que o seu sucessor, 
por uma questão de formação e 
coerência política. não revelou. 
pagando em silêncio; contudo. é 
bom lembrar que. à época do Sr. 
Otávio Lage no Governo de Goiás. 
todo o sistema administrativo da 
União concentrou-se aqui. dando 
toda cobertura possível. não di­
retamente. nem por ser ele o Go­
vernador. mas pela própria posi­
ção geográfica do território goia­
no e a sua conseqüente ascenc:iio 
social e econômica. cuja elevação 
se constituiu na grande meta do 
Governo brasileiro. que se carac­
teriza pcla in tegração nacional. 

Indicou três nomes ao Governo. 

Até hoje não se convenceu de que 
Leonino Caiado é o Governador, 
nem aceita o humanismo com 
que o jovem g'overnante adminis­
tra Goiás. e fecha os olhos à rea­
lidade dos fatos que engrandecem 
o governo e o povo goiano. pre­
ferindo contestar o próprio pre­
sente em que se esteia. o futuro. 
nesta hora de paz e progresso. de 
harmonia c desenvolvimento: de­
pois dessa sua velórica candida­
tura. não há mais o que dizer. 
nem analisar e criticar. pois é 
um dever de todos saber respeitar 
o sentimento de quem traiu a si 
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mesmo. porque não há dor maior 
do que essa que o Sr. Otávio La­
ge deve estar sentindo. 
Sozinho. 

O SR. PRESIDE!liTE <Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA - <Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. de 
ninguém é desconhecido que o êxodo 
rural no Brasil é um fato. Os técnicos 
que se orgulham desse nome têm 
comprovado que a área rural do País 
está diminuindo cada vez mais. No 
meu Estado, esse fenômeno é dupli­
cado, porque foi criado - como tam­
bém é do conhecimento de todos -
um porto livre em Manaus e que é, 
realmente. motivo de atração dos ho­
mens do interior para a Capital. Se 
em qualquer outra parte do Brasil es­
se é um problema normal, ele é du­
plicadO onde há uma zona franca na 
capital, acrescido ainda quando o 
camponês não recebe nenhuma assis­
tencia de Governo para o seu traba­
lho e a sua permanência nesse inte­
rior sacrificado. 

Hoje. a popUlação do Amazonas es­
tá mais ou menos dividida: cerca de 
50<;; na Capital e um pouquinho mais 
de 50<;;. apenas. !lO interior. Durante 
toda a vida. jamais a Capital alcan­
çou sequer 1/3 da população do Es­
tado. 

Há poucos dias. Sr. Presidente. o 
titular do Ministério do Interior es­
teve no Amazonas. e pelo noticiário da 
Imprensa tomei conhecimento - por­
que o Sr. Ministro não se dignou. 
num gesto de alta política. convidar 
nenhum representante da área para 
acompanhá-lo nessa viagem de es­
tudos. - da assinatura de um con­
vênio. no montante de 100 milhões de 
cruzeiros. para melhorias na área ur­
bana de Mana us. 

Sr. Presidente. não sou contrário a 
a isso. nem poderia ser. Permaneço 
favorável a que se dê o máximo para 
qualquer área urbana. especialmente 
a de minha cidade. Mas. para Manaus 
já está rumando em grupos grandes 
a população do interior, por faltar a 
ela assistência de qualquer natureza 
e se encontra. na Capital. um porto 
livre. que oferece. relativamente, van­
tagens a seus habitantes. É de se es­
tranhar que recursos desse montante 
se.iam aplicados apenas ali. na ca­
pital. sem nenhuma prOVidência para 
o restante do Estado, no caso, meu Es­
tado do Amazonas. 

Não tenho dúvida. Sr. Presidente. 
em afirmar que. na marcha em que 
vão as coisas no meu Estado. dentro 
de dois anos a população da Capital 
será bem maior do que a do interior. 
Em conseqüência dessa anomalia. já 
hoje - não sera amanhá - está 
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custando 13 cruzeiros, 13 contos de 
réis, 13 mil cruzeiros. um quilo de to­
mate; 8 ou 10 cruzeiros, um quilo de 
batata; banana não existe, farinha 
também não! E essa área, que é o 
oásis do Brasil - a Amazônia -, está 
importando tudo porque o seu inte­
rior está abandonado, nada produz, e 
a multidão se aglomera na Capital, 
esperando de onde, se a sustentação 
dos habitantes da Capital vem exata­
mente do interior? 

Desejo, para concluir, Sr. Presiden­
te, não propriamente reclamar ou 
protestar contra a aplicação desse di­
nheiro, que. não sei se vai ser real­
mente aplicado como anunciado; de­
sejo apelar no sentido de que o dobro 
da quantia a essa anunciada, de 100 
milhões de cruzeiros. seja canalizada 
para o interior do Estado que, em úl­
tima análise, é que abastece de tudo 
a Capital. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÕNIMO SANTANA -
<Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão db orador.) Sr. Presidente, 51'S. 
Congressistas: 

Em diversas oportunidades denun­
ciamos desta tribuna a grilagem de 
terras em Vila de Rondônia - grila­
gem que e feita em áreas integrantes 
da faixa prioritária para reforma 
agrária a objeto do Decreto-lei n.O 
1164/71. com o conhecimento do 
INCRA que. por omissão. deixa a coi­
sa passar. embora sabendo daquilo 
que acontece neste setor em Vila Ron­
dônia. 

Em ~osso poder existem documen­
tos qu~ comprovam os fatos aqui de­
nunciádos sobre a grilagem das ter­
ras ct.evolutas federais feita por José 
Miltçn Rios e Walmar Meira. Este úl­
timq lançou-se ao empreendimento 
ven~endo lotes no setor urbano da 
Vila e assim o fazia dizendo-se auto­
rizado verbalmente pelo Governador 
do Território. e hoje os vende irre­
gul~mente. sem planta aprovada, sem 
o I!egistro no Cartório competente; 
nem ao menos provou o seu domínio 
sobre o loteamento que é alienado. 
Corno se vê. tudo feito irregulamen­
te. onde os mesmos lotes são vendi­
do~ para mais de uma pessoa. O mes­
mo se passa com José Mílton, venden­
do áreas rurais na região sem ser 
Elllpresa de Colonização. sem compro­
var o dominio daquelas terras contí­
gllas à BR-364. No poder das auto­
ri(iades competentes de Porto-Velho 
já; se encontram documentos e de­
níll1cias feitas por Dona Prachedia 
ROdrigues Alvarenga. Antônio Mar­
qllCs Ferreira. Manoel Moreira da Sil­
vtt. Pedro Batista Rodrigues e os re­
dIJos wbscritos por Luiz Bernardes 
provando as vendas ilegais das ter-
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ras no perímetro urbano da Vila de 
Rondônia. 

São fatos da maior gravidade que 
se não forem discíplinados a teml)O 
levarão o Território de Rondônia ao 
maior foco de grilagem de terras des­
te País. A omissão do INCRA é com­
provada e os resultados dessa omis­
são, são imprevisíveis. O problema so­
cial criado na Vila de Rondônia é 
tamanho· que poucos são os que se 
entendem: brigas, assassinatos, quei­
mas de barracos. ameaça numa mes­
ma terra vendida duas ou três vezes, 
despejos sumários - esse o quadro 
Que vê aquela população laboriosa -
sendo que o fomentador número um 
dessa situação é o INCRA e a Pre­
feitura de Porto Velho aliada ao Go­
verno do Território. cuja improviza­
ção chegou ao ponto de autorizarem 
verbalmente o Sr. Walmar Meira pa­
ra que vendesse ilegalmente as ter­
ras de que dão noticias os documen­
tos que em breve lerei. 

Denunciamos uma vez mais esses 
fatos. como já o fizemos inúmeras ve­
zes, levando-os ao conhecimento do 
Senhor Presidente da República. Leio 
o teor do Contrato e de recibos da­
quelas transações ilegais passados pe­
lo Sr. Walmar Meira. 

"COMPROMISSO PARTICULAR 
DE COMPRA E VENDA 

Que, entre si fazem de um lado 
como VENDEDOR o Sr. Walmar 
Meira Paes Barreto. brasileiro. ca­
sado. do comércio. residente e do­
miciliadO no Núcleo Administra­
tivo de Rondônia, neste ato re­
presentado por seu bastante pro­
curador o Sr. António Pereita de 
Souza, brasileiro. viúvo. do co­
mércio. residente e domiciliado 
nesta cidade e de outro como 
COMPRADOR o Sr. Henrique Vi­
cente Ferreira. mediante às cláu­
sulas e condições seguintes: 

1.0 O objeto do contrato é uma 
área de terras. constituindo a(s.1 
data(sl 11.0 (SI 4 <quatro) da qua­
dra 64-A. com a área de 300 
metros quadrados. situada a BR-
364. com ........ na VILA RIA-
CHUELO. a ser destacada do lote 
21 da secGão C da gleba Pyrineos 
com 108 alqueires paulista de pro­
priedade do vendedor conforme o 
compromisso quitado de compra 
e venda n.O 394. outorgado pela 
firma CALANIA S. A. 

2. 0 .A. venda é feita a vista pelo 
preGo certo e ajustado de Cr$ 
300.00 < trezentos cruzeiros I em 
moeda corrente no pais. 

3.° A partir desta data todos os 
impostos ou taxas federais. esta­
duais c municipais cOl'l'crào flor 
conta do compromissário compra­
dor. 
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E por estarem justos e contrata­
dos. a.ssinam o presente compro­
misso em duas vias em igual teor 
e forma juntamente com duas te.s_ 
temunhas: 

Nuc. Adm. Rondônia. 28 de janei­
ro de 1972. 

P.P. Walmar lUeira Paes Barreto. 
RECIBO DE QUITAÇAO 
RECIBO CrS 300,00 

Recebi do Sr. Henrique Vicente 
Ferreira a importância supra 
mencionada de Cr$ 300.00 < trezen­
tos cruzeiros I proveniente a inte­
gralização do compromisso de 
compra e venda. da compra daiS) 
data(sl n.olsl 4 (quatro) da qua­
dra 64-A. com a área de 300 me­
tros quadrados situadols) à BR-
364. com ...... na fatura VILA 
RIACHUELO. margem esquerda 
do Rio Machado. no lote 21 da 
secção C da gleba Pyrineos com 
108 alqueires paulistas. de pro­
priedade do vendedor conforme o 
compromisso quitado de compra 
e venda n.o 394. outorgado pela 
firma CALAMA S. A. 

Dando plena e geral quitação na 
compra. daIs) datais) supra(s), 
firmo o presente em duas vias. 
Nuc. Adm. Rondônia. 28 de janei­
ro de 1972. 

P.P. Walmar l\leira Paes Barreto". 

Precisa-se esclarecer que não somos 
contra o fato de o Sr. Walmar Meira 
vender terras - o comércio de terras 
é reconhecido pelas .leis do Pais. O 
que estamos condenando é a venda 
ilegal como ora se passa. não se pro­
vando o dominio das áreas negocia­
das. não se legalizandO os loteamentos 
conforme preceitua o Decreta-lei n.O 
58 e legislação pertinente. Está pro­
vada a venda de terras pertencentes 
ao patrimônio da União Federal. a 
venda de loteamentos sem estarem 
aprovadas as suas plantas pelos ór­
gãos competentes. Como seria uma 
cidadt, assim improvisada? Criar-se­
iam o desajuste e Os maiores proble­
mas sociais. como se pode comprovar 
hOj e ao longo da BR-364. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi~ 
dente. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTI-: <Filinto ;\lüJler) 
-- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. 8rs. Congressistas: 

"Feijão c comida de pobre." "Sem 
arroz c feijão o brasileiro não vive". 
"A mdl10r comida do mundo <' uma 
boa feijoada". 

Est.as são fr:lscs corriqueiras que se 
ouvem por todos os cantos do Brasil 
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e que bem atestam o valor que o nos­
so povo dá àquela saborosa plant.a da 
famílla das leguminosas. 

De uns tempos para cá. os slog-ans 
acima citados deixaram de ser ouvi­
dos. Não que o paladar nacional te­
nha mudado. É que os preços do fei­
jão disparam em vertiginosa ascen­
são e. ao que parece, tão cedo não vol­
tarão ao normal. 

As autoridades encarregadas do 
abastecimento e do controle de preços; 
como sói acontecer. agarraram-se à 
mais descnxavida e antiquada descul­
pa: "os culpados são os produtores 
que. com sua eterna ganância. au­
mentam os preços abusivamente." 

O produtor. via de regra. é um coi­
tada. Enfrenta toda sorte de sacrifí­
cios. luta praticamente sozinho. pois o 
Governo sô se lembra dele na hora de 
cobrar impostos. Assistência médica 
e social. eletrificacão rural, adubos e 
implementos agrícolas por preGos ra­
zoá veis. assistência técnica e outras 
necessidades prementes. tem que se 
arranjar por conta própria. Com mul­
ta dificuldade. consegue comercializar 
sua colheita pelos preços mínimos es­
tabelecIdos pelo governo. 

Depois de tanta luta e sofrimento, 
ainda se vê chamado de especulador. 
Isto. Srs. Congressistas, não é uma 
acusação. é uma "gozação". Isto é tri­
pudiar sobre quem, praticamente. não 
tem mais para onde descer. Nosso ho­
homem do campo já está tão empo­
brecido. que qualquer coisa que se lhe 
tire. fieará em indigência total. 

As acusa~ões atiradas a esmo. a 
caça às bruxas em plena luz do sol, 
são manobras condenáveis. pais nada 
mais são do que tentativas de despis­
tar a opinião pública. desviando-a do 
rumo certo. 

Seria muito mais produtivo e ho­
nesto que as autoridades colocassem 
"as cartas na mesa" e apontassem as 
deficiências do Ministério da Agri­
cultura. que é incapaz. por exemplo. 
de oferecer à lavoura brasileira o im­
prescindível respaldo técnIco. sem o 
qual o empirismo e a improvisação 
passam a ser técnicas agrícolas. 

As deficiéncias de armazenagem e 
de transporte. também. não são cita­
das. apesar de sua ponderável contri­
buição para o agravamento do pro­
blema. 

A falta de crédito bancaria ao pro­
dutor. também. não é digna de cogi­
ta~~ões pelos detratores do agricultor 
brasileiro. 

Toda esta conversa tem um UI1lCO 
objetivo Srs. Congressistas: tentar ex­
plicar ao povo brasileiro o fracasso do 
Ministério da Agricultura. no que tan­
ge à produção de feijão. e angariar a 
simpatia popular para a vergonhosa 
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importação de feijão norte-ameri­
cano. 

Do modo que as coisas vão, vamos 
acabar tendo que importar vergonha. 
para colocar na cara de muita gente 
boa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Alclr Pimenta. (Pausa.) 

S; Ex. R não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas: 

Carlos Maximílíano Pereira dos 
Santos. mais conhecido como Carlos 
Maximiliano. foi. sem dúvida algu­
ma. um dos ma:ores juristas do Brasil. 
com atuação marcante na nossa his­
téria jurídica. 

Nasceu Carlos Maximil!ano na Vila 
de São Jerônimo. a 24 de abril de 
1873 e. tendo perdido o pai aos dez 
anos de idade. fez seus estudos ini­
ciais como aluno pensionista gratuito 
em Poru> Alegre. 

Com os recursos obtidos no magis­
tério secundário. ao qual se dedicou 
em Poru> Alegre. consegui u cursar a 
Faculdade de Direiu> de Minas Ge­
rais. onde se bacharelou em 1898. 

Passou. então. Carlos Maximiliano, 
a advogar no interior de seu estado 
natal. militando, também na política 
e no jornalismo. 

Nessa época. filiou-se ao Partido 
Republicano e lançou sua candIdatu­
ra a Deputado federal. Foi eleito em 
1911. para substituir Hermano Has­
locher e teve seu mandato renovado 
no ano seguinte. 

Ocupou. com brilhantismo ímpar. 
o cargo de Ministro da Justica. a con­
vite do Presiclente WCl1cesiau Braz. 
tendo assumido o alto posto no dia 
15 de novembro de 1914. 

o Ministério da Justiça. l1a época. 
abrangia as áreas da Educação e 
Saúde. 

Entre as pmvidências que marca­
ram sua passagem no Ministério po­
demos citar a reformulacão do ensino 
superior. o restabeleciment<> do con­
curso de provas para professores e a 
instituição do exame vestibular. 

Procurou incansavelmente f a z e r 
com que fossem respeitadas as deci­
sões do Poder Judicili.rio. o qual bus­
cou moralizar. demitindo promotores 
(' determinando o processo de juízes 
acusados. 

Contribuiu decisivamente para a 
votação do Cóaigo Civil. 
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Exerceu seu segundo mandato de 
Deputado Federal de 1919 a 1923, 
quando. então. voltou para sua advo­
cacia na cidade de Santa Maria. no 
interior do Rio Grande do Sul. 

Em 1931. convidado pelo Presidente 
Ge:.úlio Vargas. assumiu o cargo de 
Consultor Jurídico do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores. passan­
do. em 1932. a Consultor-Geral da 
República. cargo que exerceu honra­
damente até o ano de 1934. 

Advogou. também. no Distrito Fe­
deral e foi membro da Assembléia 
Constituinte de 1934. tendo. como 
presidente da comissão constitucio­
nal. decisiva átuação na elaboração 
da nova lei fur,damental. 

Foi ainda Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal. aposentando-se ao 
completar o limite de idade. a 13 de 
junho de 1941. 

Carlos Maximiliano morreu no Rio 
de Janeiro em 1960. deixando as obras 
"Comentários à Constituição Brasi­
leira". "Hermt!néutica e Aplicação do 
Direiw". "Direito das Sucessões", 
"Condomínio" e "Direito Intertempo­
ral". 

Com esse pequeno relato da vida 
grandiosa de Carlos Maximiliano 
prestamos. Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas. nossa modesta e sincera 
homenagem pelo transcurso do cente­
nário de seu nascimento. (Muito 
bem!) 

O SR. }'RES1DENTE (Paulo Tôrres) 
- Esgotado o período destinado a 
breves comunicações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão. em tUl:no único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
21. de 1973 CN f apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu P:,recer n.O 29. de 1973 
CN I. apr0vando o texto do De­
creto-lei n." 1.268. de 13 de abril 
de 1973. que autoriz.l o Tesouro 
Nacional a subscrever ações do 
aumento 1.10 capital da Aços Finos 
Piratini 8.A .. e da outras provi­
dências. 

Em discussão o projeto. 

Tem a palavra o nobre Deputado 
Adl1l'mar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GH1S1 - <Sem 
re\'isão do orador.) Sr. Presidentc. 81'S. 
Congressistas: Nossa presença na tri­
buna. embora rapida. pretende sig11i­
ficar a preocupação. face à matéria 
ora em discussão e votação por esta 
Casa. que um representante do povo 
brasileiro mantém para com dois as­
pectos que emergem. natural e Ime­
diatamente. do exame de uma 1'1'0-
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pOSlçao de tanta importância para o 
desenvolvimento de toda uma vasta 
área da região mais meridional destc 
Pais. o Rio Grande do Sul. 

No momento em que o Poder públiCO 
federal, através do Executivo. solicita 
autorização do Congresso Nacional pa­
ra aprovação de decreto-lei que veio 
determinar a elevação do capital so­
cial da mais nova de todas as side­
rúrgicas brasileiras - Aços Finos Pi­
ratini S.A .. - temos de. por obriga­
ção e por dever. trazer a nossa pa­
lavra: primeiramente de observação, 
e em segundo lugar. de preocupação, 
pela forma como a matéria foi colo­
cada perante o Congresso brasileiro. 

Não, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas. que estejamos contra o proje­
to sob o ponto-de-vista substancial. 
não que nos coloquemos contraria­
mente à aprovação da proposição go­
vernamental. mas tão-somente. pela 
única razão de não conhecermos to­
dos os aspectos Que envolvem a ne­
eessidade do aumento do capital so­
cial de uma empresa que brevemente 
entrará em funcionamento e em pou­
co tempo produzirá uma espécie de 
aço praticamente inexistente no País. 

Causa-me espéCie que a matéria 
aqui tivesse chegado em forma de de­
creto-lei. sem uma informação mais 
direta. mais objetiva e mais comple­
ta do que pretende o Governo com 
relação à necessidade que alega ter. 
para a obtenção do aumenu> de cao: 
pital sacia] de Aços Finos Piratini S.A. 
Espera-se elevar esse capital social 
de 225 milhões de cruzeiros. no ore­
sente. para 343 milhões de cruzeiros. 
Do Orçamento deste ano. através de 
verbas do Ministério do Plane.iamento 
e Coordenação-Geral. pretende-se so­
correr. por intermédio do Ministério 
da Indústria e do Comércio. com 67 
milhões de cruzeiros. a necessidade a 
que acabo de fazer alusão. para que 
o canital social atinja a importância 
de 343 milhões de cruzeiros: 

O que não se disse. o que não se 
fez. Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas. em relação ao Congresso Nacio­
nal. foi o que já se realizou em trr­
mos de obra no Rio Grande do Sul. em 
termos de necessidades nacionais. 
em termos de promoção do nosso de­
senvolvimento econômico. C0111 base 
numa indústria de aço capaz de nos 
tornar livres e independentes. frente 
às necessidades brasileiras de hoje (' 
do futuro. 

Sr. Presidente e 81'S. Congressistas. 
possuo algum conhecimento a resj)p.!­
to do assunto. porque a tanto tenho 
sido levado. face às condições da mi­
nha representação política. ja que 
provenho do maior Estado produtor 
de carvão do Brasil. base inicial da 
indústria siderúrgica. Por isso. não 
desconheço que o plano governamen-
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tal prevê até 1980, agora antecipado 
para 1978. a produção de 20 milhões 
de toneladas de aço. Sei que todos os 
negócios. todas as transações foram 
devidamente firmadas. devidamente 
equacionados pelo Ministério das Mi­
nas e Energia. pelo Ministério da In­
dústria e do Comércio. pelo Conselho 
Nacional do Petróleo e por outros ór­
gãos competentes do Governo federal. 
a fim de que, até 1978. consigamos 
atingir essa meta tão significativa 
que nos haverá de colocar em 8.° lu­
gar entre os maiores produtores de 
aço em todo o mundo. Sei disto e sa­
beria dizer alguma .coisa mais. se ne­
cessário para o esclarecimento da ma­
téria. Não sei desses fatos pela leitu­
ra da proposição. pelo que ela pre­
tende de nós como Congressistas. nem 
pelo que ela quase exige dos parla­
mentares brasileiros. face à aprova­
ção que. certamente por um dever pa­
triótico, haveremos de oferecer. de 
dar ao Governo federal. 

Vamos votar esta matéria. Sr. Pre­
sidente. vamos votar esta matéria. 
Srs. Congressistas, em confiança ao 
Poder Executivo. por acreditarmos 
que ele esteja caminhando no melhor 
caminho. até atingir a melhor meta, 
mas vamos votá-la sem conhecimento 
algum daquilo que seria natural e até 
elementar que o Executivo fizesse em 
relação ao Poder Legislativo brasi­
leiro. 

Sr. Presidente, não saio desta tri­
buna e nem falo através dela com 
mágoa no coração. e sim triste, tão­
somente triste. 

Chamados a votar sobre esta ma­
téria. temos apenas informacões es­
parsas e superfiCiais a respeito da gi­
gantesca obra que ainda neste mês. a 
27. será inaugurada no Rio Grande do 
Sul. a cuja solenidade estará presente 
o próprio senhor Presidente da Re­
pública. e a que nós, por grande e 
honrosa deferência do Governador 
Euclides Triches. fomos convidados. e 
la estaremos para aplaudir o povo 
gaúcho, para aplaudir mais essa obra 
do governo federal. Mas isso não é o 
suficiente. Sr. Presidente. Srs. Con­
g-ressistas. É preciso que tenhamos 
condições de estudar essa matéria. de 
discuti-la sob todos os seus aspectos 
para que nos possamos colocar na 
mesma posição em que se coloca o 
Executivo no momento em que para 
ca em'iou essa Mensagem. na certeza 
de quI' o patriotismo dos Srs. Congres­
sistas haveria de homologar o ato re­
solutório da própria Presidência da 
Repúl~lica. 

O segundo aspe~to sobre o qual de­
sejaria ainda me manifestar. em pou­
cas palavras. é aquele que diz respeito 
às postulaeões. às reivindicacões e aos 
pleitos muito .iustos dirigidos ao Go­
verno lederal pelo meu Estado. Santa 
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Catarllla, quando solicita seja im­
plantada naquela província sul-brasi­
leira. nos termos em que está sendo 
realizada no Rio Grande do Sul. uma 
siderúrgica com base no tipo de car­
vão que ali produzimos. Sabe o Sr. 
Presidente. sabem os Srs. Congres­
sistas que somos produtores de mais 
de 70';; do carvão nacional. produ­
zimos o único metalúrgico capaz de. 
misturado com carvão importado, 
proporcionar um funcionamento nor­
mal. uma produção que satisfaça. em 
épocas de dificuldade. as próprias 
necessidades nacionais. 

Assim foi durante a última guerra. 
Embora o carvão de Santa Catarina 
receba injustamente a pecha de ser 
um c~rvão de más condições para o 
fabrico do coque metalúrgico. ele na 
verdade é uma garantia para a nossa 
independência e serve para dissipar 
as nossas preocupações em face das 
necessidades brasileiras frente a ou­
tras nacões do mundo. Não vivemos, 
nos dias que correm. e creio que ja­
mais viveremos. uma época de plena 
paz. de profunda compreensão entre 
os homens. que nos prove. que nos 
demonstre, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas. que as nações possam vil' 
a confiar umas nas outras. Vivemos 
hoje. como vivemos ontem. como vi­
veremos amanhã, uma fase. onde as 
dependências de um país para com 
outro. quanto mais profundas e ar­
raigadas, mais perigosas serão para a 
soberania e para a independência 
dessa nação. 

É por isso que defendemos o pri~ 
mado do g-rande eSforço nacional. que 
no setor deve ser dirigido no objetiVO 
da melhor produção de carvão e dos 
melhores processos de aproveitamento 
dele. para o desenvolvimento da nos­
sa indústria siderúrgica. 

O Japão. com um tipo de carvão 
muito inferior que o de Santa Cata­
rina. muito pior que o do Rio Grande 
do Sul e o do Paraná. que só serve, 
em termos nacionais. para produção 
de termoeletricidade. o Japão, nessas 
condicões. desenvolveu um parq\le si­
derúrgico. - isso não é novidade para 
ninguém. - com base no que ele re­
tira das entranhas da sua própria 
terra. 

No Brasil é mister que desenvolva­
mos um tipo de política capaz de. em 
épocas de anormalidade. termos a 
garantia desse produto para a nossa 
produção siderúrgica. 

E é por isso que. com base na ne­
cessidade do emprego de uma tec­
nologia eminentemente brasileil·a. o 
Governo de Santa Catarina e os seus 
homerls mais responsáveis vem so­
licitando do Ministério de Minas e 
Energia. vem solicitando das altas 
autoridad(!s lig·adas ao setor. a il11-
planta<:ão de uma siderúrgica em 
tel"ras "barriga-verdes". 
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Se é verdade que temos o melhor 
minério de ferro do mundo. dessa ver­
dade podíamo:;;. com a mistura de um 
carvão que não é o melhor do mundo. 
mas é aproveitável. alicerçar a nossa 
indústria siderúrgica. como se está 
fazendo. num primeiro e patriótico 
passo para a produção de um aço es­
pecial 110 Rio Grande do Sul em re­
lação a Santa Catarina. numa se­
gunda etapa. 

Não sonhamos, Sr. Presidente, não 
somos visionários, Srs. Congressistas, 
ao reclamarmos para a nossa terra ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- (Fazendo soar a campainha.) V. 
Ex.a dispõe de dois minutos para ter­
minar o seu discurso. 

o SR. ADHEMAR GHISI - Vou ter­
minar. Sr. Presidente. 

Isto que acabamos de transmitir .a 
V. Ex.as se alicerça tão somente numa 
realidade que. se Deus quiser. e gra­
cas a boa vontade dos Governos, nós 
llaveremos de ver implantada e trans­
formada em realidade dentro em pou­
co. em terras de Santa Catarina. para 
a produção de um tipo de aço dife­
rente daquele que se produzirá no Rio 
Grande do Sul. indústria siderúrgica 
que no início de sua implantação foi 
tão combatida. foi tão criticada. e 
foi tão vilipendiada até por pessoas. 
por criaturas. e por técnicos que não 
poderiam admitir. como até hoje náo 
admitem. em muitas e muitas áreas 
do Governo Federal. que. pudesse uma 
indústria siderúrgica daquele tipo nas­
cer com base num aproveitamento de 
um carvão. cu.ia mistura com cinza é 
motivo de preocupações técnicas das 
maiores. 

Mas aí está a tecnologia brasileira. 
aí está a força dos homens polítiCOS 
dessa terra. para dizer que. se foi 
possível a implantação de um side­
rurgia no Rio Grande do Sul. será 
possivel tambêm. por razões tecnoló­
gicas mais recomendáveis. a implan­
tação. a introdução de um novo pro­
cesso siderúrgico. numa siderurgia que 
se implante. se insira em terras de 
Santa Catarina. 

Estará assim. Sr. Presidente. sendo 
feita justiça a um povo que só faz por 
trabalhar e lutar pela grandeza do 
Brasil e em favor da causa que é de 
todos nós. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrcs) 
- Continua em discussão o pro.ieto. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado 8inval GuazellL 

O SR. SISVAL GUAZELLI - (Sem 
rcvis:LO do orador;) 8r .. Presidente. 81'S. 
Congressistas. ouvimos. com a aten­
l:ão devida, as preocupações expen­
didas da tribuna 1'('10 ilustre Depu­
t.adoAdhemar Ghisi, da Bancada de 
Santa Catarina. 
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Sabemos. Sr. Presidente, - aliás. é 
do conhecimento público - dos deba­
tes que se travaram a propósito da 
conveniência e dos possíveis êxitos da 
implantação de uma indústria side­
rúrgica no Rio Grande do Sul, nOs 
moldes propostos pela sociedade de 
economia mista Aços Finos Piratini, 
quando se propôs sua direção técnica 
a uma experiência siderúrgica no 
aproveitamento de recursos carboní­
feros de baixo teor coqueificante. 

Parece, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, que os estudos técnicos da 
empresa estavam realmente alicerca­
dos em bases sólidas. Isto porque. nO­
bre Deputado Adhemar Ghisi. a título 
d~ exp~riência, a siderúrgica gaúcha 
.la realtzou a sua primeira corrida do 
aço. exatamente a 45 dias da data 
marcada para a sua inaug'uração. E. 
quando o aço incandescente comecou 
a correr dos fornos elétricos. o Dii'c­
tor-técnico da empresa. Henrique 
Pfeifer declarou que aquele era um 
momento histórico, porque represen­
tava uma vitória contra objeções de 
toda ordem. 

. _Houve. é verdade. no Pais. por oca­
SIao do debate das questões técnicas 
e econômicas. que informavam o 
assunto. houve quem se opusesse às 
pretensões da siderúrgica que o Rio 
Grande do Sul decidiu implantar para 
forjar o seu aço à base de um carvão 
de baixo teor coqueificante. 

Mas. realizada a experiência. Sr. 
Presidente. antes da data prevista 
para a inauguração. constitui-se o 
episódio numa resposta frontal. cabal 
e definitiva àqueles que duvidam do 
êxito do empreendimento. no se1\ 
aspecto técnico. 

Muitos não acreditavam no chama­
do processo S.L/R.L .. que consiste na 
redução direta do minério de ferro. 
dispensando o emprego do carvão co­
queiflcante. 

O aço a ser prOduzido pela Ac;os Fi­
nos Piratini é todo especial. é o cha­
mado tipo "ferro esponja", de que 
está a carecer. e muito. não só o Rio 
Grande do Sul, mas o Pais para equa­
~íonar alguns problemas sérios do s ... , 
desenvolvimento industrial. 

Vejamos o que diz. a propósito, o 
Diretor-Presidente da Aços Finos. o 
Ilustre Professor Bernardes Geisel. em 
recente entrevista à imprensa: 

"O carvão do Rio Grande do Sul. 
be'!1e'ficiado até um teor de 25 por 
cento de cinzas. sem necessidade 
de qualquer outro tratamento 
prévio. pode ser utilizado direta­
mente na redução de minério gra­
nulado ou minério pelotizado. se­
g-undo o processo SI RN. O pro­
duto desse t,'atamento, empregan­
do a qualidade ldequada do miné­
rio com 67 ou 68 por cento de teor 
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metálicol. é o ferro-esponja em 
forma pelotizada. de alta pureza 
e com um grau de redução extre­
m::unente avancado, constituindo 
matéria-prima 'excelente para a 
elaboração de aços de qualidade. 
-- Por outro lado. - salientou ,1 

pre~idente da Piratini -- o ferrú­
esponja vai resolver a situacão 
criada 110 País com a crescente 
escassez e encarecimento da su­
cata. Há um déficit entre a pro­
dução e o consumo da sucata. l!. 
para cobri-lo o Brasil terá de im­
portar. até 1978. de 200 a 300 mil 
toneladas por ano. 

O. Professar Bernardo Geisel. com(J 
se vê. Sr. Presidente, não tem dúvidas 
d.e que o ferro-esponja a ser produ­
ZIdo por Aços Finos Pirati!1i. além. de 
levar vantagem em termos de quali­
dade. tem condições de competir com 
a s~cat3: no próprio preço. e sua pro­
duçao e feita exclusivamente com 
matérias-primas nacionais. 

Do ponto-de-vista técnico e do pon­
to-de-vista da demanda no setor. Sr. 
Presidente. parece justificar-se ple­
namente a iniciativa da implantação 
da Aços Finos Piratini no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Convém a Casa saiba. o Rio Gran­
de d.o ?ul. apesar da sua expressão 
econonllca no concerto da Federacão 
tem 45';; do seu produto bruto 'g'e~ 
r~do, apenas. pelo setor primário: e 
tao só 16';;, do produto bruto do Rio 
Grande do Sul é gerado pelo setor 
industrial. Fica. assim o Rio Grande 
do Sul. nestes termos e dentro desses 
ll1dices. permanentemente à sorte da 
l'ua produção agrícola e pecuária. 
para suporte e desenvolvimento da 
sua economia. 

Sabemos .. especialmente nós gaú­
chos, que Vlvemos num Estado de os­
cilações climáticas as mais diversas e 
i1~lpr(o.svisíveis: sabemos essa razão. 
nao podemos contar. nunca - mes­
mo em se tratando de lavoura plan­
tada c atendida em termos técnicos. 
dentro dos principios racionais de 
produção. - com colheitas certas c 
fartas. No entanto. Sr. presidente. Es­
tado da pujança econômica do Rio 
Gr:tl~de do Sul. que tanto produz para 
l) PaIS e para a exportação. não pOde 
t.er a sua economia permanentemente 
a depender apenas do setor primário 
da produção. 

Não. Sr. PreSIdente. O Rio Grande 
do Sul 'precisa projetar o seu parque 
ll1dustnal. precisa levantar os indiccs 
de participacão do setor industrial na 
sua economia. Isto é decisivo para o 
futuro económico e desenvolvimento 
do nosso Estado. a.ssim como para o 
próprio progresso e desenvolvimento 
de Pab. n: vital para o nosso Estado 
a implantac;ào da siderurgica que irá 
produzir um tipo especial de fcl'l'o­
e.sponja. um a(!o especial de que c 
corrente o Rio Grande do Sul e todo o 
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Pais conforme a opinião abalizada do 
Professor Bernardo Geisel. O Rio 
Grande tera novas possibilidades eco­
nômicas com a sua produção de aço. 
e exatamente porque é um Estado es­
sencialmente produtor. essencialmen­
te' agrícola. precisa acelerar a produ­
ção de máquinas e de implementes 
agrícolas. de tratores para a lavoura, 
de máquinas colheitadeiras e de ca­
minhões para o transporte da sua 
produção. 

A expansão de todos esses setore.> 
da sua produção industrial, está a 
depender. mais do que nunca. da im­
plantação da Aços Finos Piratini S.A .. 
no Estado. 

Reafirmo. Sr. Presidente, neste ins­
tante, que pode ficar tranquilo o re­
presentante de Santa Catarina, o que­
rido colega e amigo Deputado Adhe­
mar Ghisi, que o empreendimento, a 
iniciativa estão alicerçados em bases 
técnicas e econômicas plenamente 
satisfatórias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- (Fazendo soar a campainha.) V. 
Ex.a tem dois minutos para conduzir 
~eu discurso. 

O SR. SINVAL GUAZELLI - Uma 
vez em funcionamento, haverá a Acos 
Finos Piratini S. A. de acelerar' o 
progresso do Rio Grande do Sul e, 
por via de conseqüência. o progresso 
elo Estado de Santa Catarina, e do 
próprio pais. 

O Sr. Adhemar Ghisi - Permite­
me. V. Ex.a . um aparte? 

O SR. SINVAL GUAZELLI - Antes 
de cncerrar. Sr. Presidente. com o 
consentimento de V. Ex.". gostaria de 
c'uvir o aparte do nobre Deputado ca­
tarinense. 

O Sr. Adhemar Ghisi - Sr. Deputado, 
serei breve em atencão à recomen­
dação do nobre Presidente desta Ca­
sa. Aplaudi V. Ex.a pelo seu discurso, 
e quero aplaudir o povo do Rio Gran­
de do Sul. Todavia. quero retificar 
uma opinião. a idéia que V. Ex.n ex­
tcrnou. há pouco, dando a impressão 
ã Casa de que eu havia ocupado a 
tribuna. como V, Ex.a o faz, agora, 
com tanto brilho, para criticar e ver­
berar a realização governamental. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI - Sei 
que não. nobre Deputado! 

O Sr. Adhemar Ghisi - Muito ao 
con trá rio : lamcn tei apenas não ti vés­
Se'11105 recebido as informações que V. 
Ex.". com tanta proficiência. nos traz 
nesta oportunidade. Conheço os dados 
qlle V. Ex." transmite ã Casa. e sei 
que o processo a ser empregado pela 
Acos Finos Pira.tini S.A. é de absoluta 
viabilidade técnico-econômica. Por 
C,3se motivo. creio que a iniciativa se­
rá vi toriosa. O que postulo. em nome 
do meu Estado. é a mesma compre-
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ensão que o Governo Federal demon.5-
trou para com a grande terra de V. 
Ex.a, a sua grande provincia natal. e o 
peço, pelas razões igualmente técni­
cas - da existência do melhor car­
vão em terras brasileiras. Muito obri­
gado a V. Ex.a 

O SR. SINVAL GUAZZELLI - O 
aparte de V. Ex." esclareceu muito 
bem aquilo de que a Casa já tinha 
conhecimento. V. Ex." está preocupa­
do com os interesses, aliás legitimos, 
do seu Estado, mas, desde logo. per­
cebe-se que V. Ex.a não faz restrição 
ou oposição à aprovação deste pro­
jeto, que merece. sem dúvida alguma, 
o tratamento de decreto-lei. É ur­
gente que se aprove a matéria. por­
que já está fixada a data de inau­
guração dessa siderúrgica: 27 do .cor­
rente mês. 

E o Congresso Nacional. Sr. Presi­
dente, não negará o seu apoio a uma 
iniciativa que diz bem de perto com 
os interesses do Rio Grande e da pró­
pria economia nacional. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrcs) 
- Terminada a discussão, passa-se 
à votação. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
o projeto permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Os 51's. Senadores que aprovam 
o projeto permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o projeto de decreto le­
gislativo na Cãmara e no Senado .... 
dispensada a redacão final. nos ter­
mos regimentais, 'a matéria vai à 
promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrl'es) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
22. de 1973 CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n.O 31. CN de 19731. 
aprovando o texto do Decreto-lei 
n.O 1. 267. de 12 de abril de 1973. 
que dispõe sobre a contribuição 
para análise e fiscalização. pre­
vista no art. 21 da Lei n.o 5.580. 
de 11 de outubro de 1968, e dá ou­
tras providências. 

Em discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado José Alves. 
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O SR. JOSÉ ALVES - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas : 

No dia 28 de julho de 1971. esteve 
na Câmara dos Deputados o Minis­
tro Costa Cavalcânti. do Interior. fa­
lando na Comissâo Coordenadora pa­
ra Estudos do Nordeste. S. Ex.a 

submeteu-se a debates. sendo inter­
pelado por vários Deputados. 

Tive oportunidade de indagar por 
que o seu Ministério remetera ao Con­
gresso um Decreto-lei (n.O 1.180, de 6 
de julho de 1971 com objetiVO de 
apenas incluir as seguintes palavras: 
"custeio de levantamentos básicos e 
avaliacãode recursos naturais do 
Nordeste". 

Comentei na oportunidade que a 
Emenda Constitucional n.O 1 cogita 
do Decreto-lei como exceção e. sendo 
assim, dois requisitos são fundamen­
tais e devem ocorrer no mesmo ins­
tante: urgência e interesse público 
relevante. 

Leio para que esta Casa faça o de­
vido registro, alguns esclarecimentos 
do Ministro Costa Cavalcanti. pois 
aqui estou com as notas taquigráfi­
cas: 

"Em relacão ao Decreto-lei. em 
primeiro lugar devo dizer que não 
sou jurista mas reconheço que o 
assunto é importante." 

Depois de fazer outras considera­
ções. o Ministro Costa Cavalcânti en­
cerrou dizendo: 

"Não sou jurista. nobre Depu­
tado. mas o Professor Leitão de 
Abreu. que respeito como jurista. 
e o Ministro Alfredo Buzaid me 
asseveraram categoricamente que 
era o tipo de matéria que poderia 
ser legislada por decreto-lei. em 
face de haver a urgênCia. Se não 
houvesse a urgência. acredito que 
dentro da sistemática do Governo 
teria sido remetida ao Con­
gresso." 

O Decl'eto-Iei n.o 1.267. de 12 de 
abril de 1973. ora apreciado. foi su­
gerido ao Presidente da República pe­
lo Ministro d..:> Interior, conforme se 
lê no seguinte trecho da Exposição de 
Motivos E.M. n.o 0003/GM/GB: 

"Saliento que as sugestões apre­
sentadas neste expediente,por 
envolverem matéria de finanças 
públicas. revestindo-se igualmen­
te de caráter de urgência e de 
relevante interesse público e não 
implicando. por outro lado. em 
qualquer aumento de despesa. 
vêm expressas sob a forma de De-
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creto-Iel, c o n s o a n t e minuta 
anexa. dentro. portanto, da com­
petência atribuida ao Presidente 
da República, pelO art. 55, item lI, 
da Constituição Federal. 

Esse decreto-lei é sobre o mesmo 
assunto do decreto-lei de dois anos 
atrás. Entâo. nesses dois anos ocor­
reu o seguinte: em dois anos o Mi­
nistro do Interior estudou dois decre­
tos-leis sobre o mesmo assunto; em 
dois anos o Ministro do Interior 
transformou-se em jurista: em dois 
anos o Congresso Nacional pôde ser 
surpreendido para votar uma maté­
ria sem poder eemndá-Ia e com pra­
zo curto e certo. 

Esse, o registro que quero fazer, 
como subsídio para quando se estu­
dar em que condições devem ser edi­
tados decretos-leis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Mais nenhum Sr. Congressista de­
sejanclo discutir, está encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Deputados que apro­
vam. queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprcvado o Projeto de Decreto Le­
gi.,lativo na Câmara e no Senado e 
dispensada a redação final. nos ter­
mos regimentais. a matéria vai à pro­
mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórrcs) 
- Tendo sido publicados e distribui­
dos em avulsos os Pareceres n.os 32 e 
34. de 1973 CN, das Comissões Mistas 
incumbidas do estudo dos Decretos­
leis n.o, 1.269 e 1.271. respectivamen­
te. esta Presidência convoca' sessão 
conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se amanhã, quarta-feira. às 
19 horas. neste Plenário e destinada 
à apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórrcs) 
- Nada mais havendo a tratar. de­
claro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 20 ho­
ras elO minutos.) 
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e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70). 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967' 
Os A.1\lAlS DA CONSTITUIÇ'AO Dl: 1961, obra elaborada pela Diretoria de Informa.ção LeI:i5l&tiva. e impressa pelo 

Serviço Grático do Senado Fe-clnaJ, compreendem 7 volumes em feição Inteiramente nova, diversa. do estUo tradlcloD&l 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de constituição de 1967 - ConstituiçM de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuldo aos Senhores Congressistas no inicIo da discussão e votação da nova Constituição. seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.° VOLUME: Edição 1967 - 420 pães. - Pre(o: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da COlIsüt.lÚçio através do noti­

cIário da ímprell5a. 

Neste volume são diVUlgadas as principais manifes­
tações da Imprensa brasileIra, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crõnicas; entreVistas e reportagens, abor­
llando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missM de Juristas; o texto do AnteprOjeto da Comissão 
de Juristas: as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as man1!estaçóes de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema. da outorga. eleiçM 
de uma Assembléia constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da Independência e soberania do Poder LegislatiVO, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e an:Uise 
do.s Capitulos do Projeto originário do Executivo-e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.- VOLUME: Edição 1967 - 432 páp. - Preço: 
crS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição DO CODcresSO NaciODal - DiseUJSáo e votação do 
l'rojeto. 

l;:ste volume cOntém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessóes conjuntas realizadas de 12 a 2.1 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro~ 
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
tltuclonal, fornecendo. para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões. autores (de discursos, apartes, declaraçóes 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e 'a.inda um índice de assuntos. 

3.· VOLUME: Edição 19G8 - 20t páp. - Preeo: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunCiados em sessões do Senado 
Federal e 4a Câmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov!!, Constituição ao Cotll;1'esso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao perlodo da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais. a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

.... VOLU)tE: Edição 1963 - 1.192 pã&,5. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20.00. - Num lota.I de 945 p;i.~ Se&,unda 
fase de tramitação do Projeto' de Constitllitio JlO Con­
CTes50 Naciona.l. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas aQ Pro}eto e promulgação oa nova Constitu1ção. 

5.· VOLUME: Edição 1969 - '1" páp. - ~o: 
Cr$ 10.00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizacf}lS pela Comissão MIsta 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
titUiÇão e as emendas, que lhe !oram oterecldu. 

G.· VOLUME: Edição 1969 - 1.076 párs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20.00. Emendas oterecidal ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva just1!1cação e SI1:l tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores. do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta). requerimentos (destaque, preferéncia, votação con­
juntaI e votaçã.o. 2 feita a remissão ao 4.° volume dto 
obra. com indicaçM nas páginas. 

' •• VOLV~IE: Edição 1970 - Quadro ComparaU,o. 

ConstitUição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 2lr.l páginas - Preço: Cr$ 8,00. ' 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

(OBRA, ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VE~DA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS 
HISTóRICO DA LEI n9 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e lI, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POL(TICOS 

HISTóRICO DAS LEIS n.08 5.682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 
r EM BROCHURA ......................... ,.... Cr$ 2,00 

PREÇOS: { ENCADERNADA EM PLÁSTICO •••••••••••••• _ • •• Cr$ 3,50 
l ENCADERNADA EM PELICA .......... :: ... to • .. • Cr$ 7,00 



EDiÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal, 1.503 

Brasília - DF 

PRECO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


